EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL  DA COMARCA _________.








O representante do MINISTÉRIO PÚBLICO, com fundamento no art. 5° da Lei n° 7.347/85, vem propor, 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE, 








contra o ARRAZA TUDO LTDA., pessoas jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 000.000.000/0000-00, com sede na Rua das Lamentações, n. 66 – na nesta comarca, na pessoa de seu representante,  pelos motivos de fato e de direito a seguir: 

DOS FATOS








A Ré adquiriu um lote de 5.000 hectares de terras, esta que era denominada chácaras da BOA FÉ, com o fim colimado de instalação de sua produção química e envazamento de seus produtos.








Salientamos para o fato do referido local, constituído de uma bela paisagem, com varias arvores frutíferas e de longas datas, como também faz partes de uma rica fauna e flora, sendo morada para especies diversificadas e ora em extinção.    








Diante desses fatos, em na conseqüente instalações referidas, não resta duvidas a cerca dos prejuízos que iram decorrer nesse referido local, com conseqüentes desastres: ambienteis, à estética e à paisagem.








Citamos a Lei n. 7.347/85, nas ações de responsabilidades por danos causados: 

“Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

l - ao meio-ambiente;

ll - ao consumidor;

III – à ordem urbanística;

IV – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

V - por infração da ordem econômica e da economia popular;

VI - à ordem urbanística.

Parágrafo único.  Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados.

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 

Parágrafo único  A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.”








Diante ao todo o exposto, REQUER- SE: 








a) a competente citação da ré, na pessoa de seu representante legal, para oferecer a sua contestação, sob pena de revelia;








b) a concessão de MEDIDA LIMINAR para que se suspendam os serviços de reparo da construção; 








c) a PROCEDENCIA TOTAL, da presente ação, com a conseqüente condenação da ré na obrigação de não fazer a obrar acima mencionada;








d) e por final, seja a ré condenada ao pagamento  das custas e honorários de advogado.








Por final de tudo, requer-se como ultimo, protestar por todos os meios de provas em direito admitidas em especial, pelas testemunhais, periciais e documentais. 








Dá a causa o valor de $ 100.000,00(cem mil).








T. em que, 








P.  Deferimento.

 






Local e data.

 






_____________________








Advogado








OAB n. 

